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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : S F DA S
ADVOGADOS : MARLON RICARDO LIMA CHAVES - MS013370

BIANCA DO CARMO REZENDE - MS022539
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 
SUSPENSÃO DO PRAZO PROCESSUAL. SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A Corte Especial, aplacando divergência existente acerca da matéria, 
pacificou o tema no âmbito deste Superior Tribunal, decidindo que, 
diferentemente do CPC/1973, o atual CPC exige, de forma expressa, que a 
comprovação da ocorrência de feriado local ou outra causa de suspensão do 
prazo recursal seja feita no ato da interposição do recurso, a teor do disposto 
no art. 1.003, § 6º, do CPC/2015.
2.  A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento segundo o qual 
o dia do servidor público (28 de outubro), a segunda-feira de carnaval, a 
quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da paixão e, 
também, o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo 
imprescindível a comprovação de suspensão do expediente forense na origem 
no ato de interposição do recurso
3. No caso dos autos, o agravante foi intimado sobre o acórdão em 9/2/2024, 
de modo que o início do prazo se deu em 12/2/2024 e seu término em 
26/2/2024. Entretanto, o recurso especial somente foi interposto em 28/2/2024
, e não havendo a comprovação da ocorrência da suspensão do prazo 
processual no ato da interposição, é considerado intempestivo o recurso, nos 
termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, do CPC - Lei 13.105/2015 -, e o 
art. 798 do CPP.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                                  Brasília, 20 de agosto de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 
SUSPENSÃO DO PRAZO PROCESSUAL. SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A Corte Especial, aplacando divergência existente acerca da matéria, 
pacificou o tema no âmbito deste Superior Tribunal, decidindo que, 
diferentemente do CPC/1973, o atual CPC exige, de forma expressa, que a 
comprovação da ocorrência de feriado local ou outra causa de suspensão do 
prazo recursal seja feita no ato da interposição do recurso, a teor do disposto 
no art. 1.003, § 6º, do CPC/2015.
2.  A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento segundo o qual 
o dia do servidor público (28 de outubro), a segunda-feira de carnaval, a 
quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da paixão e, 
também, o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo 
imprescindível a comprovação de suspensão do expediente forense na origem 
no ato de interposição do recurso
3. No caso dos autos, o agravante foi intimado sobre o acórdão em 9/2/2024, 
de modo que o início do prazo se deu em 12/2/2024 e seu término em 
26/2/2024. Entretanto, o recurso especial somente foi interposto em 28/2/2024
, e não havendo a comprovação da ocorrência da suspensão do prazo 
processual no ato da interposição, é considerado intempestivo o recurso, nos 
termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, do CPC - Lei 13.105/2015 -, e o 
art. 798 do CPP.
4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por S F DA S, contra decisão da Presidência 
deste STJ, que conheceu do agravo para não conhecer do seu recurso especial, com fundamento 
no art. 253, parágrafo único, II, "a", do Regimento Interno do STJ, diante de sua 
intempestividade.

Nas razões recursais, aduz a parte agravante, em síntese, que o recurso especial é 
tempestivo.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada, para que seja conhecido e 
provido o recurso especial, ou a submissão do feito ao julgamento colegiado.
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É o relatório.

VOTO

 
A pretensão recursal não merece êxito, pois a parte agravante não apresentou 

fundamentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.
Como observado pelo decisum agravado, no caso dos autos, o agravante foi intimado 

sobre o acórdão em 9/2/2024 (e-STJ, fl. 94), de modo que o início do prazo se deu em 
12/2/2024 e seu término em 26/2/2024.

Entretanto, o recurso especial somente foi interposto em 28/2/2024 (e-STJ, fl. 96), e 
não havendo a comprovação da ocorrência da suspensão do prazo processual no ato da 
interposição, é considerado intempestivo o recurso, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, 
§ 5º, do CPC - Lei 13.105/2015 -, e o art. 798 do CPP.

A Corte Especial, aplacando divergência existente acerca da matéria, pacificou o 
tema no âmbito deste Superior Tribunal, decidindo que, diferentemente do CPC/1973, o atual 
CPC exige, de forma expressa, que a comprovação da ocorrência de feriado local ou outra causa 
de suspensão do prazo recursal seja feita no ato da interposição do recurso, a teor do disposto no 
art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 (AREsp 957.821/MS, Rel. para o acórdão a Ministra Nancy 
Andrighi, j. em 20/11/2017, DJe de 19/12/2017).

Veja-se, a propósito, a ementa do referido julgado:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a parte 
comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que ensejou a 
prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo em recurso especial. 
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no sentido de 
que 'o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso'.
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º do seu 
art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 'recurso tempestivo'.
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, 
insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único do art. 
932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, seja em 
atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo STJ à luz do 
CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado local no ato da 
interposição do respectivo recurso, ou se considera intempestivo o recurso, operando-
se, em consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido."
 

 
Alem disso, a jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento segundo o 

qual o dia do servidor público (28 de outubro), a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de 
cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi não são 
feriados nacionais, sendo imprescindível a comprovação de suspensão do expediente forense na 
origem no ato de interposição do recurso. Nesse sentido:

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO DIRIGIDO 
AO STJ. INTEMPESTIVIDADE. SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. 
MODULAÇÃO DO RESP N. 1.813.684/SP. RECURSO POSTERIOR À 
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PUBLICAÇÃO DO PRECEDENTE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 
nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o dia do servidor público (28 de 
outubro), a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que precedem 
a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, 
sendo imprescindível a comprovação de suspensão do expediente forense na origem 
no ato de interposição do recurso.
3. A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial no REsp n. 
1.813.684/SP - ratificada no julgamento de QO nos mesmos autos - é restrita ao 
feriado de segunda feira de Carnaval e tão somente para os recursos anteriores à 
publicação do acórdão do citado precedente, ocorrida no DJe de 18.11.2019, 
excepcionalidade inocorrente no caso concreto.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.526.321/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)

 
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0152031-9 AREsp 2.624.602 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005024020188120052  14239487320238120000  1423948732023812000050002  
5024020188120052

EM MESA JULGADO: 20/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S F DA S 
ADVOGADOS : MARLON RICARDO LIMA CHAVES  - MS013370

 BIANCA DO CARMO REZENDE  - MS022539
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : S F DA S 
ADVOGADOS : MARLON RICARDO LIMA CHAVES  - MS013370

 BIANCA DO CARMO REZENDE  - MS022539
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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